Comarca de Itaboraí – 2ª Vara Cível
Juíza: Mariana Moreira Tangari Baptista
Processo nº 0014074-73.2009.8.19.0023 (2009.023.014316-3)
CARLOS ROBERTO DA SILVA, representado por sua mãe, Maria das Graças dos Santos Florêncio, ajuizou AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO - DPVAT em face de SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT e CENTAURO VIDA E PREVIDÊNCIA, qualificados a fls. 02, alegando em síntese, que é beneficiário do seguro obrigatório DPVAT diante da invalidez causada por atropelamento ocorrido em 23/09/2006, tendo recebido o valor de R$ 3.900,13 (três mil e novecentos reais e treze centavos), quantia inferior à estabelecida nas Leis 6.194/74 e 8.441/92, que prevêem o pagamento de indenização correspondente a 40 salários mínimos. Sustenta que faz jus ao pagamento da diferença equivalente a 14,02 salários mínimos. Ao final, requer a condenação da ré ao pagamento da diferença da indenização referente ao Seguro DPVAT, no valor de R$ 14.699,87 (quatorze mil seiscentos e noventa e nove reais e oitenta e sete centavos), considerando o salário mínimo de R$ 465,00 (quatrocentos e sessenta e cinco reais). Com a inicial vieram a procuração de fls. 14 e os documentos de fls. 15/60. A fls. 62 foi deferida gratuidade de justiça e designada a audiência de conciliação prevista no art. 277 do CPC. Assentada da audiência de conciliação a fls. 67, na qual não foi possível o acordo, e as rés apresentaram contestação escrita (fls. 68/84) e documentos (fls. 88/139) e foi saneado o feito, Na mesma ocasião o autor apresentou documentos (fls. 85/87). Em sua defesa, as rés requerem a exclusão da segunda ré do pólo passivo, pois hoje a responsabilidade pelo pagamento é da primeira ré. No mérito, alegam, em resumo, que o seguro oferece cobertura às pessoas vitimadas que restaram permanentemente inválidas até o limite estipulado pela Lei nº 11.945/2009, que é de R$ 13.500,00. Acrescenta que a invalidez do autor é parcial; que não se pode vincular o valor da indenização ao valor do salário mínimo; que na data do acidente já estava em vigor a Lei 11.482/2007, que fixou o valor máximo da indenização em R$ 13.500,00. Saneador às fls. 140/141, no qual foram deferidas a produção de prova documental e pericial médica e indeferida a produção de prova oral. Laudo pericial às fls. 161/163. Manifestação da ré sobre o laudo pericial às fls. 165/166. O autor não se manifestou sobre o laudo, conforme certificado a fls. 168. É O RELATÓRIO. DECIDO. Inicialmente, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da 2ª ré, pois existe solidariedade entre as seguradoras participantes do convênio DPVAT, além do caráter social atribuído a este tipo de seguro. Destaque-se que a jurisprudência do colendo Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que qualquer seguradora que opera no sistema pode ser acionada para pagar o valor da indenização, assegurado seu direito de regresso. Com efeito, qualquer das seguradoras poderá ser demandada para cobrança da indenização devida, sendo reembolsada pelo convênio e assim recompondo seu patrimônio, o que não impede, portanto, que tanto a 1ª quanto a 2ª ré integrem o pólo passivo da ação. Pretende o autor receber a diferença de indenização decorrente de seguro obrigatório DPVAT, do qual é beneficiário em razão de invalidez permanente causada por acidente de trânsito, sustentando que o valor pago foi calculado sobre valor inferior a 40 salários mínimos. Resiste a ré sustentando ter sido realizado o pagamento do valor em conformidade com as normas do CNSP, alegando ser descabida a complementação pleiteada uma vez que com o recebimento do valor da indenização pelo autor, em razão da ocorrência do sinistro, ocorreu a quitação plena e irrevogável da respectiva obrigação. A lei 6.194/74 em seu art. 3º, II, da Lei 6.194/74, acrescentado pela Lei 11.482/2007, em vigor na data do acidente prevê como valor máximo da indenização para a hipótese de invalidez permanente R$ 13.500,00. Sustenta a ré que o valor pago foi determinado por resolução do CNSP, não podendo, entretanto, uma resolução revogar texto de lei vigente que determina o pagamento das indenizações no valor máximo de R$ 13.500,00. Este deve ser o valor aplicado no cálculo do percentual devido a título de indenização no caso de invalidez parcial. Quanto à alegação de quitação plena e integral dada pelo autor ao assinar o recebimento do valor indenizado, não merece prosperar. A quitação no caso, só tem plena eficácia no limite da importância recebida, pois o autor não tinha obrigação de conhecer todas as normas que regem o sistema de seguros privados no país, de forma que, compelido pela necessidade do recebimento e acreditando que o valor apresentado era correto, não teve outra opção senão assinar o documento que lhe era apresentado. A seguradora que realizou o pagamento, certamente conhecedora das normas que regem o ramo de seguros privados, deveria ter primado pelo pagamento do valor correto ao autor, pois assim estaria agindo com boa-fé, tanto subjetiva como objetiva. Alega ainda a ré que não se pode vincular o valor da indenização ao valor do salário mínimo. Hoje, contudo, não tem mais sentido esta discussão, pois a lei foi modificada e não mais prevê a indenização em salários mínimos. No laudo pericial de fls. 161/163 o Perito do Juízo esclarece que o autor ficou incapacitado de forma parcial, fazendo jus a 60% do capital segurado. Informa o perito que, em razão do acidente, o autor ficou com as seguintes seqüelas: aquilose total em quadril (20%), fratura não consolidada de um dos segmentos tíbios-peroneiros (25%) e encurtamento de um dos membros inferiores (15%). Assim, verifica-se que o autor recebeu o pagamento em valor inferior ao que era devido diante da ocorrência do sinistro, surgindo o dever de complementar tal importância. Dessa forma, considerando que 60% de R$ 13.500,00 é R$ 8.100,00, e o autor recebeu R$ R$ 3.900,13 em 06/07/2007 (fls. 40/41), nota-se que ele tem o direito de receber o montante de R$ 4.199,87 (quatro mil cento e noventa e nove reais e oitenta e sete centavos). A correção monetária deve incidir a partir da data em que a integralidade da indenização deveria ter sido paga, ou seja, 06/07/2007, e os juros moratórios são de 1% ao mês, a teor do disposto no art. 406 do Código Civil c/c art. 161, § 1º, do CTN, e são contados a partir da citação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, para condenar ré a pagar ao autor o valor de R$ 4.199,87 (quatro mil cento e noventa e nove reais e oitenta e sete centavos), com correção monetária a partir de 06/07/2007 e juros de 1% ao mês contados a partir da citação, ambos até o efetivo pagamento. Tendo em vista que o autor decaiu de parte mínima do pedido, condeno a ré ao pagamento das despesas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.10.2012.
